
VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A.
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

PROCESSO Nº 51402.102122/2020-08

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamento do Ɵpo Nobreak para
alimentação elétrica dos equipamentos de Tecnologia da Informação do DATACENTER da VALEC, com
serviços  de  transporte,  instalação  e  garanƟa,  conforme  condições,  quanƟdade  e  exigências
estabelecidas neste instrumento:

Item Descrição QuanƟdade

1 Nobreak de 15 Kva Trifásico
Especificação conforme item 5.1.1 1

2 Transporte e Instalação 1

3 GaranƟa 3 (anos)

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução o fornecimento em parcela
única com data de entrega imediata quando da conclusão do certame. A demanda da aquisição é
definida e o quanƟtaƟvo é discriminado na tabela acima.

1.3. A aquisição tem a natureza de serviço comum, por possuir padrões de desempenho e
qualidade que podem ser objeƟvamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado, em conformidade com o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, não se caracteriza como serviço conƟnuado, serviço intelectual, inovação tecnológica, tampouco
como mão de obra exclusiva.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Os normaƟvos internos e externos que disciplinam os serviços a serem contratados são
os seguintes: 

a) Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; 

b) Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

c) Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000;

d) Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005;

e) Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990

f) Regulamento Interno de Licitações e Contratos da VALEC (RILC). 

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação proposta se jusƟfica em decorrência de um incidente  críƟco no Data
Center da VALEC ocorrido na manhã do dia 7 de novembro de 2019, que provocou o desligamento de
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todos os equipamentos que suportam o armazenamento e o processamento de dados e informações
da empresa. Tal incidente foi provocado por uma queda brusca no fornecimento de energia elétrica
pela Companhia EnergéƟca de Brasília (CEB) durante forte chuva ocorrida nessa data, danificando o
equipamento elétrico Nobreak até então uƟlizado pela VALEC.

3.2. A aquisição do equipamento do Ɵpo Nobreak e os serviços acessórios têm a finalidade
de proteger os equipamentos instalados no Data Center da VALEC,  o que os caracteriza como de
natureza  conƟnuada,  tendo  em  vista  que  a  sua  indisponibilidade  tem  como  consequência  a
interrupção de todas as funcionalidades de Tecnologia da Informação da empresa.

3.3. Em  08  de  novembro  de  2019  foi  realizada,  por  meio  do  processo  nº
51402.238598/2019- 34, a locação de equipamento do Ɵpo Nobreak para alimentação elétrica dos
equipamentos de Tecnologia da Informação do Data Center da VALEC, com data de vigência até dia 08
de maio de 2020. Em  08 de maio de 2020 foi realizada nova locação por mesmo período, 6 (seis)
meses, findando sua vigência em 08 de novembro de 2020. Contudo, o projeto de modernização do
Data Center,  que está em andamento,  se mostra  ser  de  grande complexidade e  envolve  diversas
contratações para a sua viabilização, sendo necessário a aquisição de um Nobreak para que não haja
perda de conƟnuidade do fornecimento ininterrupto e estabilizado de energia para os equipamentos
do Data Center.

3.4. Considerando que se trata de equipamento essencial para a execução das aƟvidades da
empresa, a aquisição será realizada pela Superintendência AdministraƟva.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. O equipamento a ser adquirido, em 1 (uma) unidade, possui as caracterísƟcas conforme
abaixo demonstrado.

4.1.1. No-break de 15 Kva trifásico:

a) Potência: 15.000 VA;

b) Topologia: Online dupla conversão;

c) Forma de onda: Senoidal Pura;

d) Outras  caracterísƟcas:  Microprocessador  DSP;  estabilizador  interno;  recarga
automáƟca de baterias; Bypass automáƟco e manual; inversor
sincronizado com a rede; transformador com a rede; transformador isolador; display
com backlight;

e) Baterias: engate rápido para baterias externas;

f) Autonomia: 30 minutos a meia carga ou superior;

g) CaracterísƟcas de entrada: Tensão de entrada: 220Vac (3F+N+T);

h) Variação máxima de tensão admissível: +/- 15% ou superior;

i) Frequência 60 HZ;

j) Conexão de entrada: bornes (3F+N+T);

k) CaracterísƟcas de saída:

l) Fator de potência: 0,95 ou superior;

m) Tensão de saída: 127/220 Vac;

n) Variação máxima de tensão admissível: +/- 1% ou inferior;

o) Frequência: 60 HZ +/- 1%;

p) Conexão de saída: bornes (3F+N+T);

q) Tempo de Transferência: zero;

SEI/MINFRA - 3587943 - Termo de Referência/Projeto Básico https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_...

2 of 15 31/12/2020 09:19



r) Comunicação: USB; Porta Ethernet (RJ-45) com protocolo SNMP/HTTO – TCP/IP.
Gerenciamento via smartphone;

s) Proteções do no-break: sobreaquecimento; sobrecarga; descarga total da bateria;
curto-circuito no inversor;

t) Proteções da carga: sobretensão; subtensão; surtos de tensão; ruídos na rede;

u) Possuir circuito de amortecimento com filtro LC.

4.1.2. Transporte e instalação no enderenço: SAUS, Quadra 01, Bloco 'G', Lotes 3 e 5. Asa Sul
Brasília - DF - CEP: 70.070-010.

a) A  Instalação  deverá  ocorrer  em  até  7  (sete)  dias  após  ao  encerramento  do
certame licitatório.

4.1.3. GaranƟa de 3 (três) anos.

4.1.3.1. A  garanƟa  do  equipamento,  complementar  à  garanƟa  legal,  será  de  no  mínimo,
24 (vinte e quatro) meses, totalizando uma cobertura de 36 (trinta e seis) meses de garanƟa, ou pelo
prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a parƟr do primeiro dia úƟl subsequente à data
do recebimento definiƟvo do objeto.

4.1.3.2. A garanƟa será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a VALEC.

4.1.3.3. A  garanƟa  abrange  a  realização  da  manutenção  correƟva  dos  bens  pela  própria
contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

4.1.3.4. Entende-se  por  manutenção  correƟva  aquela  desƟnada  a  corrigir  os  defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a subsƟtuição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

4.1.3.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garanƟa deverão
ser subsƟtuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças uƟlizadas na fabricação do equipamento.

4.1.3.6. Uma vez noƟficada, a contratada realizará a reparação ou subsƟtuição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a parƟr da data de
reƟrada do equipamento das  dependências  da VALEC pela  contratada ou pela  assistência  técnica
autorizada.

4.1.3.7. O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garanƟa  será  de
responsabilidade da contratada.

4.2. A  cerƟficação  de  garanƟa  deverá  ser  disponibilizada  pela  contratada  no  momento
entrega do produto à VALEC.

4.3. Havendo  a  subsƟtuição  do  equipamento  defeituoso,  deverá  ser  apresentada  nova
garanƟa que terá seu prazo de vigência contado a parƟr da data de recebimento do novo produto
fornecido.

4.4. Deverá  ser  previsto  tratamento  favorecido,  diferenciado  e  simplificado  para  as
microempresas e empresas de pequeno porte para os Grupos I, II, III, V, VI (com valor esƟmado até
R$80.000,00),  nos  termos  do  art.  48,  I,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006  e  do  Decreto  nº
8.538/2015;

4.4.1. Caso  não  existam  microempresas  (ME)  e  empresas  de  pequeno  porte  (EPP)
interessadas  no  certame  ou  que  todas  sejam inabilitadas  e/ou  desclassificadas,  será  permiƟda  a
parƟcipação das demais empresas, conforme previsto no Art 49. II da Lei Complementar nº 123/2006.

4.4.2. Por não se caracterizar objeto de alta complexidade e relevante vulto, não se aplica a
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parƟcipação de Consórcio e CooperaƟva para o respecƟvo certame licitatório.

4.5. O contrato a ser firmado vigerá por 36 (trinta e seis) meses, a parƟr da data de sua
assinatura. 

5. DO VALOR

5.1. O valor  total  esƟmado para  a  aquisição  é  de  R$  56.818,42  (cinquenta  e  seis  mil,
oitocentos  e  dezoito  reais  e  quarenta  e  dois  centavos),  correspondente  à  média  adquirida  na
pesquisa  de  mercado  realizada  conforme  propostas  apresentadas  (SEI  nº  3391433),  consolidado
conforme tabela abaixo:

ADA Engenharia 59.423,53
Engetron Energia GaranƟda 64.257,16

NobreakCIA 52.593,00
Tecnicontrol 51.000,00

MÉDIA 56.818,42

5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. Como critério de aceitabilidade dos preços unitários considerar-se-a o valor esƟmado
constante no item 5.1.

6. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

6.1. A entrega e instalação do equipamento deverá ser realizada 7 (sete) após a conclusão
do certame.

6.2. A  contratante  deverá,  em  até  7  (sete)  dias,  promover  o  recebimento  definiƟvo  do
equipamento.

6.3. O local de entrega e instalação é o seguinte endereço:

a) Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 1, Bloco G, Lotes 3 e 5, Asa Sul – CEP:
70.070-010 – Brasília/DF.

6.4. O horário de entrega será de 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30, de segunda a
sexta-feira.

6.5. As  entregas  efetuadas  fora  do  intervalo  de  horário  estabelecido  no  item  anterior
deverão ser previamente acordadas com a VALEC.

6.6. O equipamento será recebido provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.7. O equipamento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsƟtuídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da noƟficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

6.8. O equipamento será recebido definiƟvamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  instalação  e  consequente  aceitação
mediante termo circunstanciado.

6.9. Na hipótese  de a  verificação a que se refere o  subitem anterior  não ser  procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiƟvo no dia
do esgotamento do prazo.

6.10. O recebimento provisório  ou definiƟvo não exclui  a  responsabilidade da contratada
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pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação.

6.11. O  equipamento  deverá  ser  entregue  acondicionado  adequadamente,  de  forma  a
permiƟr completa segurança durante o transporte.

6.12. O equipamento deverá ser entregue em sua embalagem original contendo a marca,
fabricante e procedência, tudo de acordo com a legislação em vigor de forma a facilitar a verificação
de conformidade e especificações do Termo de Referência.

6.13. A  contratada  se  responsabilizará  pelo  descarregamento  do  equipamento  e  sua
instalação em local definido pelo empregado responsável pelo recebimento.

6.14. Nos termos dos arƟgos 219 a 237 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
VALEC (RILC), será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do equipamento,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

6.15. São atribuições do empregado designado para o acompanhamento e fiscalização da
contratação:

a) Providenciar a emissão das ordens de fornecimento para entrega dos bens pela
contratada, observando a existência de disponibilidade orçamentária e de saldo de
empenho para execução da despesa;

b) Verificar  o  atendimento  de  todos  os  requisitos  e  especificações  estabelecidos
neste Termo de Referência,  bem como na proposta apresentada pela contratada,
inclusive quanto aos critérios e práƟcas sustentáveis;

c) EmiƟr os Termos de Recebimento Provisório e DefiniƟvo nos prazos estabelecidos,
quando da entrega dos bens;

d) Encaminhar  à  Gerência  de  Patrimônio  (GEPAT)  as  informações  e  documentos
necessários ao registro dos bens adquiridos entre os aƟvos patrimoniais da VALEC;

e) Atestar as notas fiscais e instruir os processos de pagamento dos bens adquiridos.

6.16. A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da VALEC ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 236 do
RILC.

6.17. O  representante  da  VALEC  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com a  execução  da  contratação,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como  o  nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definiƟvo;

7.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subsƟtuído, reparado ou corrigido;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/empregado especialmente designado;
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7.1.5. Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7.3. 6.3  As  demais  obrigações  da  CONTRATANTE  são  aquelas  previstas  no  Termo  de
Referência, anexo do Edital.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respecƟva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanƟa ou validade;

8.1.1.1. O  objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. 7.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
arƟgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990);
7.1.3 SubsƟtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

8.1.3. 7.1.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

8.1.4. 7.1.5  Manter,  durante  toda  a  execução  do  Contrato,  em  compaƟbilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.5. Apresentar, quando solicitado pelo gestor ou fiscal do contrato, a GFIP/SEFIP completa
sem omissões de informações;

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As  despesas  decorrentes  da  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados à VALEC no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2021, considerada a seguinte
dotação orçamentária:  

Ação: Administração da Unidade

Funcional ProgramáƟca: 26.122.0032.2000.0000

Natureza da Despesa: 3.3.90.40.01 (Apoio AdministraƟvo, Técnico e Operacional)

Fonte de Recursos: 0100

9.2. Para cobrir despesas dos exercícios subsequentes serão emiƟdas notas de empenho, à
conta da dotação orçamentária prevista para atender despesas de mesma natureza. 

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado em parcela única, por meio de Ordem Bancária (OB), em
até 30 (trinta) dias, contados a parƟr da data da apresentação da fatura ou nota fiscal devidamente
atestada pelo gestor.

10.2. 11.2 A nota fiscal/fatura não poderá ser apresentada antes do úlƟmo dia do mês de
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adimplemento da obrigação.

10.3. 11.3  No  caso  de  incorreção  nos  documentos  apresentados,  inclusive  nas  notas
fiscais/fatura, serão estes resƟtuídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não implicando à
CONTRATANTE  quaisquer  encargos  resultantes  de  atrasos  na  liquidação  dos  pagamentos
correspondentes.

10.4. 11.4 No caso de faturas emiƟdas com erro, a contagem de novo prazo de 30 (trinta) dias
será iniciada a parƟr da data da reapresentação do documento corrigido.

10.5. 11.5  A  nota  fiscal/fatura  deverá  ser  emiƟda  pela  própria  CONTRATADA,
obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ, dentro da validade, não se admiƟndo notas
fiscais/faturas emiƟdas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais e da matriz.

10.6. 11.6 Quando aplicável o atendimento do Ajuste do Sistema Nacional de Informações
Econômicas e Fiscais (SINIEF) nº. 7, de 30 de setembro de 2005, será necessário que, por ocasião da
emissão  de  suas  notas  fiscais,  a  CONTRATADA  envie  o  arquivo  digital  denominado  XML  com  as
respecƟvas  notas  ficais  eletrônicas  emiƟdas  para  o  seguinte  endereço  eletrônico:
gecon.nfe@valec.gov.br.

10.7. Os  contribuintes  que  não  se  enquadrarem  no  estabelecido  pelo  Ajuste  SINIEF  nº.
7/2005,  por  ocasião  da  assinatura  da  Ordem  de  Serviço  (OS),  deverão  elaborar  e  encaminhar,
concomitante, declaração à CONTRATANTE informando essa condição.

10.8. 11.7 Deverá constar na nota fiscal ou fatura o detalhamento dos serviços executados, o
nome do banco, o número da agência, a praça e o número da conta, para que lhe seja efetuado o
crédito bancário referente ao pagamento.

10.9. 11.8 Caso ocorra eventual atraso no pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATANTE,
deverá  essa,  mediante  pedido  da  CONTRATADA,  proceder  com  a  atualização  financeira  do  valor
devido, que deverá ser corrigido monetariamente desde a data do efeƟvo pagamento, com acréscimo
de juros de mora à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, calculados pro rata tempore, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DO REAJUSTE

11.1. O preço é fixo e irreajustável após a apresentação das propostas.

12. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

12.1. É possível a alteração contratual, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

12.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica aos seus objeƟvos;

12.1.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quanƟtaƟva de seu objeto, nos limites estabelecidos nos itens 13.2 e 13.3 deste Contrato;

12.1.3. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
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originários;

12.1.4. Quando  necessária  a  modificação  da  forma  de  pagamento,  por  imposição  de
circunstâncias supervenientes, manƟdo o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento,
com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento
de bens ou execução de obra ou serviço;

12.1.5. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado  e  a  retribuição  da  administração  para  a  justa  remuneração  da  obra,  serviço  ou
fornecimento, objeƟvando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém  de  consequências  incalculáveis,
retardadores ou impediƟvos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

12.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, e, no caso parƟcular de reforma de ediİcio ou de equipamento, até o
limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

12.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item 13.2,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

12.4. No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido
os materiais e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela CONTRATANTE
pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenização  por  outros  danos  eventualmente  decorrentes  da  supressão,  desde  que  regularmente
comprovados.

12.5. A criação, a alteração ou a exƟnção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta,
com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para
menos, conforme o caso.

12.6. Em  havendo  alteração  do  Contrato  que  aumente  os  encargos  da  CONTRATADA
contratado, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro
inicial.

12.7. É vedada a celebração de adiƟvos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na
matriz de riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administraƟva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a contratada que:

a) Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução da contratação;

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas, garanƟda a defesa prévia e o
contraditório,  a  VALEC pode aplicar  à  contratada,  com fundamento nos arƟgos 82 a 84 da Lei  n°
13.303/2016, as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por escrito,  quando do não cumprimento de quaisquer  das  obrigações
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos
significaƟvos  à  execução  do  objeto  da  licitação  e  não  prejudiquem  o  andamento  das  aƟvidades
normais da VALEC;
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13.2.2. Multa moratória e compensatória de:

a) 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor da
parcela inadimplida, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo-quinto
dia e a critério da VALEC, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não
aceitação  do  objeto,  de  forma a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto,  por  período  superior  ao  previsto  na  alínea  “a”  deste  subitem,  ou  de
inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida.

d) As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.

13.2.3. Suspensão temporária de parƟcipação em licitação e impedimento de contratar com a
VALEC, por prazo não superior a 2 (dois) anos, aplicadas às empresas ou aos profissionais quando:

a) Tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a VALEC em virtude de
atos ilícitos praƟcados;

d) Convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não  celebrar  o
instrumento contratual;

e) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

f) Ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;

g) Não manƟver a proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação;

h) Cometer fraude fiscal;

i) Demais  práƟcas  ilícitas  previstas  na forma do instrumento convocatório ou no
instrumento contratual.

13.3. As  condutas  relacionadas  nas  alíneas  “d”,  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem  16.2.3,
poderão ensejar a aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, após regular processo administraƟvo, sem prejuízo das multas previstas
em edital e no instrumento contratual e das demais cominações legais.

13.4. A multa a que alude o subitem 16.2.2 não impede que a VALEC rescinda o instrumento
contratual e aplique as outras sanções previstas neste Termo de Referência.

13.5. As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  VALEC  serão  deduzidos  dos  valores  a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
AƟva da União e cobrados judicialmente.

13.5.1. Caso a VALEC determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou a VALEC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arƟgo
419 do Código Civil.

13.7. As sanções previstas nos subitens 16.2.1 e 16.2.3  poderão ser aplicadas juntamente
com  a  do  subitem  16.2.2,  devendo  a  defesa  prévia  do  interessado,  no  respecƟvo  processo,  ser
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apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

13.8. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis
e na aplicação da sanção de suspensão temporária de parƟcipação em licitação e impedimento de
contratar com a VALEC, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

13.9. O  prazo  da  sanção  de  suspensão  temporária  de  parƟcipação  em  licitação  e
impedimento de contratar com a VALEC terá início a parƟr da sua publicação no Diário Oficial da União
(DOU), estendendo-se os seus efeitos a todas as unidades desta empresa pública.

13.10. A sanção  de  suspensão temporária  de  parƟcipação  em licitação  e  impedimento  de
contratar com a VALEC importa, durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral, se existente,
ou no impedimento de inscrição cadastral;

13.11. A sanção  de  suspensão temporária  de  parƟcipação  em licitação  e  impedimento  de
contratar com a VALEC não impede que esta empresa pública rescinda o instrumento contratual.

13.12. A reincidência de práƟca punível com suspensão, ocorrida num período de até 2 (dois)
anos a contar do término da primeira imputação, implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.

13.13. As  práƟcas  passíveis  de  penalização  prevista  neste  Termo  de  Referência,  além  de
acarretarem  responsabilização  administraƟva  e  judicial  da  pessoa  jurídica,  implicarão  na
responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores, gestores,
prepostos enquanto autores, coautores ou parơcipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846/13.

13.14. As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  SICAF,  Cadastro  Nacional  de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e Sistema de
Gestão de Procedimentos de Responsabilização de Entes Privados – (CGU-PJ), conforme o caso.

13.15. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à VALEC,
observado o princípio da proporcionalidade.

13.16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práƟca de
infração administraƟva Ɵpificada pela Lei  nº 12.846,  de 1º de agosto de 2013,  como ato lesivo à
administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administraƟvo  necessárias  à
apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão ser  remeƟdas  à  autoridade  competente,  com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  invesƟgação
preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização (PAR).

13.17. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administraƟvas  não  consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na VALEC.

13.18. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administraƟvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à VALEC resultantes de
ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente público.

14. DA INEXECUÇÃO E RECISÃO

14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou neste Contrato.

14.2. ConsƟtuem moƟvo para rescisão do Contrato:

I - O não cumprimento de cláusulas  contratuais,  especificações,  projetos  ou
prazos;

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

III - A lenƟdão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos
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esƟpulados;

IV - O atraso injusƟficado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e
prévia comunicação à CONTRATANTE;

VI - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, respeitado ainda o disposto
no arƟgo 78 da Lei nº. 13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a
cessão ou transferência, total ou parcial; bem como a fusão, cisão ou incorporação,
não admiƟdas no Edital e no Contrato;

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - O comeƟmento reiterado de faltas na sua execução;

IX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

XI - A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

XII - Razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,
jusƟficadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administraƟva a que
está  subordinado  o  contratante  e  exaradas  no  processo  administraƟvo  a  que  se
refere o Contrato;

XIII - O acréscimo ou a supressão, por parte da CONTRATANTE, de obras, serviços
ou compras,  acarretando modificação do valor inicial  do Contrato  além do limite
permiƟdo no arƟgo 81, §§ 1º e 2º, da Lei nº. 13.303/2016;

XIV - A inobservância, por parte da CONTRATADA, da matriz de riscos;

XV - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impediƟva da execução do Contrato;

XVI - O descumprimento do disposto no inciso XXXIII do arƟgo 7º da ConsƟtuição
da República FederaƟva do Brasil de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso
ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a parƟr de 14 (quatorze) anos, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis;

XVII - O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento
da execução da avença;

XVIII - A práƟca de atos lesivos à CONTRATANTE previstos na Lei nº. 12.846/2013;

XIX - XX. A inobservância da vedação ao nepoƟsmo;

XX - A  práƟca  de  atos  que  prejudiquem  ou  comprometam  à  imagem  ou
reputação da CONTRATANTE, direta ou indiretamente;

XXI - A caução ou uƟlização, por parte da CONTRATADA, deste Termo de Contrato
para qualquer operação financeira.

a) Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual  serão formalmente moƟvados
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão do Contrato poderá ser:

I - Resilição  por  culpa  da  CONTRATADA,  mediante  portaria  da  autoridade
competente da CONTRATANTE, precedida de prévio procedimento administraƟvo no
qual sejam garanƟdos à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa;
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II - Amigável,  por  acordo entre  as  partes,  reduzida a  termo no processo  de
contratação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
III. Judicial, nos termos da legislação.

a) Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será
esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no
caso da CONTRATADA terá este ainda direito a:

III - II. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;

IV - III. Pagamento do custo da desmobilização.

14.4. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE acarreta as seguintes consequências,
sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato:

I - Assunção  imediata  do  objeto  contratado,  no  estado  e  local  em  que  se
encontrar, por ato próprio da CONTRATANTE;

14.5. A  CONTRATANTE  poderá  uƟlizar-se  da  arbitragem  para  dirimir  conflitos  relaƟvos  a
cláusulas financeiras, nos termos da Lei nº. 9.307, de 23 de setembro de 1996.

14.6. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.6.3. Indenizações e multas.

15. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA

15.1. Considerando os  critérios  de  sustentabilidade  ambiental  na  contratação  de serviços
pela Administração,  conforme Instrução NormaƟva SLTI/MPOG nº. 1,  de 19 de janeiro de 2010,  a
CONTRATADA deverá,  entre outras  providências,  oƟmizar  a  uƟlização de recursos  e  a  redução de
desperdícios e de poluição através das seguintes medidas, entre outras:

15.1.1. A  CONTRATADA  deve  orientar  os  empregados  alocados  nas  instalações  da
CONTRATANTE,  contempladas  pelo  Contrato,  no  que  couber,  para  racionalização  do  consumo  de
energia elétrica e adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada;

15.1.2. A  CONTRATADA  deve  treinar  e  capacitar  periodicamente  os  empregados  em  boas
práƟcas de redução da poluição e desperdício de materiais de consumo racionalizando o uso de copos
descartáveis na prestação de serviços nas dependências da CONTRATANTE;

15.1.3. A CONTRATADA deve uƟlizar preferencialmente na confecção dos uniformes, produtos
menos poluentes e agressivos ao meio ambiente que uƟlizem tecidos que tenham em sua composição
fibras oriundas de material reciclável e/ou algodão orgânico;

15.1.4. A  CONTRATADA deve  assegurar,  durante  a  vigência  do  Contrato,  a  capacitação  dos
trabalhadores  quanto  às  práƟcas  definidas  na  políƟca  de  responsabilidade  socioambiental  da
CONTRATANTE e estar aderente ao Plano de LogísƟca e Sustentabilidade (PLS) da CONTRATANTE no
que for aplicável;

15.1.5. A CONTRATADA deve adotar práƟcas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o
atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

15.1.6.  São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou
estado civil na seleção de vigilantes no quadro da empresa;

15.1.7. É  dever  da  CONTRATADA  a  promoção  de  curso  de  educação,  formação,
aconselhamento,  prevenção  e  controle  de  risco  aos  trabalhadores,  bem  como  sobre  práƟcas
socioambientais  para economia de energia,  de água e redução de geração de resíduos sólidos no
ambiente onde se prestará o serviço;
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15.1.8. obrigação da CONTRATADA a  administração de situações emergenciais  de  acidentes
com eficácia, miƟgando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;

15.1.9. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos  aplicáveis,  observando  também  a  legislação  ambiental  para  a  prevenção  de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços;

15.1.10. A CONTRATADA deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos empregados, das
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas
da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;

15.1.11. Só será admiƟda a uƟlização de equipamentos e materiais de intercomunicação (como
rádios, lanternas e lâmpadas) de menor impacto ambiental;

15.1.12. A CONTRATADA deverá observar a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA) nº. 401, de 4 de novembro de 2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem
uƟlizadas  nos equipamentos,  bens e materiais  de  sua responsabilidade,  respeitando os limites  de
metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;

15.1.13. É obrigação da CONTRATADA desƟnar de forma ambientalmente adequada todos os
materiais e insumos que foram uƟlizados na prestação de serviços;

15.1.14. A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os  procedimentos constantes
relaƟvos às especificações e obrigações definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena das
sanções administraƟva quando do não cumprimento.

16. DO COMPORTAMENTO ÉTICO E DE INTEGRIDADE

16.1. A  CONTRATADA  deverá  observar  o  Código  de  ÉƟca  da  CONTRATANTE,  que  está
disponível  no síƟo eletrônico da CONTRATANTE,  no seguinte endereço:  hƩp://www.valec.gov.br/a-
valec/eƟca.

16.2. Nos  termos  do  que  dispõe a  Lei  nº.  12.846/2013,  regulamentada  pelo  Decreto  nº.
8.420, de 18 de março de 2015, que tratam da responsabilidade administraƟva e civil  de pessoas
jurídicas pela práƟca de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e o item XXIV do
Anexo do Decreto nº. 1.171, de 22 de junho de 1994, que Ɵpifica o Agente Público no âmbito do
Código de ÉƟca Profissional  do Servidor  Público  Civil  do  Poder ExecuƟvo Federal,  a  CONTRATADA
deverá:

16.2.1. Adotar conduta compaơvel com o Código de ÉƟca da CONTRATANTE e orientar seus
funcionários, prepostos e subcontratados que desempenhem os serviços contratados, a observância
do regramento éƟco estabelecido pela CONTRATANTE;

16.2.2. Cumprir,  rigorosamente,  o conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade
estabelecido pela CONTRATANTE e na legislação de regência, associados ao objeto contratado;

16.2.3. Comunicar à CONTRATANTE e às  autoridades competentes eventuais práƟcas ilícitas
ocorridas na vigência deste Contrato, que comprometam as condutas éƟcas e de integridade, bem
como colaborar com as invesƟgações e, se for o caso, adotar medidas para sanar desvios, fraudes,
irregularidades  e  atos  ilícitos  praƟcados  contra  a  pessoa,  a  administração  pública,  nacional  e
estrangeria, miƟgando as falhas comeƟdas.

17. DO ANTINEPOTISMO

17.1. Fica vedada à CONTRATADA alocar, para prestação dos serviçõs que consƟtuem o objeto
do presente contrato, familiar de agente público que neste exerça cargo em comissão ou função de
confiança do CONTRATANTE.

17.2. Considera-se familiar,  nos termos do arƟgo 2º, inciso III,  do Decreto nº. 7.203, de 4
junho  de  2010,  o  cônjuge,  o  companheiro  ou  o  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau.
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18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Na hipótese de existência de contradições entre o Contrato, Termo de Referência, Edital
e Ordem de Serviço, prevalecerá o disposto no Termo de Referência, inclusive, quanto a todos os seus
efeitos.

19. DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União.

20. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20.1. O objeto da licitação contempla bens de natureza comum por possuírem padrões de
desempenho  e  qualidade  que  podem  ser  objeƟvamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de
especificações usuais  no mercado,  em conformidade  com o parágrafo  único  do art.  1º  da Lei  nº
10.520, de 17 de julho de 2002. 

20.2. A demanda da contratação é definida.

20.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado RILC.

20.4. Tendo em vista que o objeto se trata de fornecimento de produto, com garanƟa por 36
(trinta e seis) meses, fazer-se-á necessário a apresentação de atestado de qualificação técnica para
devida homologação da vencedora do certame.

20.5. Havendo  a  desconƟnuidade  da  produção  do  equipamento  no  intervalo  entre  a
apresentação da proposta e a solicitação de fornecimento,  deverá ser providenciada a entrega de
produto de especificações iguais ou superiores às ofertadas na licitação.

20.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço do item, bem com o deverá ser
considerado o modo aberto para disputa do certame.

20.7. A  apresentação  de  proposta  com  repeƟção  do  texto  da  Solicitação  de  Proposta
Comercial,  no que tange à especificação do objeto,  deverá conter marca, fabricante e modelo do
equipamento,  não eximindo a licitante da responsabilidade e obrigatoriedade de apresentação de
catálogo ou folder do fabricante com os atributos e especificações técnicas do bem.

FÁBIO EDUARDO DOS SANTOS
Gerente de Patrimônio SubsƟtuto

De acordo. À DIRAF para autorização.

RAPHAEL DE SOUSA BRANDÃO
Superintendente AdministraƟvo

Considerando  que  o  presente  documento  foi  elaborado  pela  GEPAT  de  forma
conveniente, oportuna e econômica para atender a demanda exposta no Documento de Formalização
de Demanda (SEI nº 2883062), aprovo este Termo de Referência.                                                                 

MÁRCIO LIMA MEDEIROS
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Diretor de Administração e Finanças

Documento assinado eletronicamente por Fábio Eduardo dos Santos, Gerente de Patrimônio
SubsƟtuto, em 30/12/2020, às 19:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Lima Medeiros, Diretor, em 31/12/2020, às
08:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº
446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Raphael de Sousa Brandão, Superintendente, em
31/12/2020, às 09:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V,
da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.infraestrutura.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 3587943 e o código CRC B2250704.

1.

Referência: Processo nº 51402.102122/2020-08 SEI nº 3587943

SAUS Quadra 01, Bloco G, Lotes 3 e 5 - Bairro ASA SUL
Brasília/DF, CEP 70070010
Telefone: 2029-6100 - www.valec.gov.br
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